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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

Procuradoria da República no Acre 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – Nº 01/2024-MPF/PR-AC/CTIC 

DISPENSA ELETRÔNICA – Art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021 

1.10.000.000880/2023-17 

  

 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” DA LEI Nº 14.133, 

DE 2021) 

1.1. Contratação de empresa especializada na execução de Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC de fixo 

para fixo e fixo para móvel na modalidade LOCAL, a fim de atender à Procuradoria da República no Acre , 

conforme as condições e especificações estabelecidas neste instrumento. 

 ITEM 1: STFC LOCAL                                                               

 LOCAL: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ACRE (PR/AC) 

     Instalações e  

Assinaturas 
 Qtd. Anual 

(I) 

  

 Valor unitário (R$) 
  

  

  Valor anual 

máximo com 

desconto (R$) 
(I x II) 

Instalação / Habilitação 

do feixe digital E-1 c/30 

canais 

1 0,00  0,00 

Assinatura básica 

mensal do feixe digital 

E-1 c/30 canais 

12 1.021,45  12.257,40 

Assinatura básica 

mensal da faixa de 

numeração – ramal 

DDR (150 números) 

12 631,66  7.579,92 

 Tipo de ligação 

 Qtd. de 

minutos 

(tráfego anual 

estimado) (I) 

 Valor por 

minuto (R$) 

  

 Valor máximo 

anual  (R$) 
(I x II) 
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 Fixo – Fixo 7.200 0,31  2.232,00 

 Fixo – Móvel  (VC1) 2.400 0,95  2.280,00 

 VALOR TOTAL ANUAL PARA A PR-AC (ITEM 1):  24.349,32 

a) O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) data de sua assinatura, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

b) O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que é essencial para o bom 

funcionamento do Ministério Público Federal em todo o Estado, decorrentes de necessidades 

permanentes ou prolongadas. 

c) O custo estimado total da contratação no primeiro ano de prestação do serviço é de R$ 24.349,32 

(vinte e quatro mil, trezentos e quarenta e nove reais e trinta e dois centavos), conforme custos unitários 

apostos na tabela acima. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

a) A prestação de serviços de telefonia é imprescindível para a instituição, tendo em vista a 

necessidade de comunicação com outros órgãos da administração pública, pessoas e estabelecimentos 

externos. 

b) É preciso ressaltar ainda as diversas tentativas de contratações de serviços de telefonia fixa desta 

Unidade Ministerial que acabaram frustradas, por exemplo, o Pregão Eletrônico nº 

01/2023 (PR/AC), que sucedeu o também fracassado Pregão Eletrônico 12/2021(PR/DF). 

c) A presente contratação tem como objetivo suprir a necessidade dos serviços de telefona da 

Procuradoria da República no Acre no exercício de 2024 até que seja implantado o processo de 

contratação de Comunicação Unificada (UcaaS) executado pela Procuradoria Geral da República, por 

meio do PGEA – 1.00.000.018489.2022.34 que substituirá o serviço de telefonia prestado atualmente e 

o qual será adotada como serviço nacional. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “C”,   

E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

3.1. A  descrição  da  solução como  um  todo encontra-se  pormenorizada em  tópico  específico  do 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
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4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “D”, DA LEI Nº 14.133, 

DE 2021) 

4.1 Os Requisitos Funcionais e Negociais, Legais, Temporais, de Segurança, Sociais, Ambientais,  

Culturais,  Tecnológicos  e  de  Implantação  necessários  para  a  contratação  foram  abordados  em  

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

4.2. Subcontratação 

4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Consórcio 

4.3.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio; 

4.4. VISTORIA 

4.4.1. É facultado e recomendável a realização de vistoria nos locais onde serão executados os serviços, 

ocasião em que serão sanadas as dúvidas porventura existentes, não cabendo nenhuma alegação posterior 

por desconhecimento das condições locais; 

4.4.2.  A não realização da visita não admitirá à CONTRATADA qualquer futura alegação de óbice, 

dificuldade ou custo não previsto para execução do objeto ou obrigação decorrente desta contratação; 

4.4.3. A vistoria deverá ser agendada com a Coordenadoria de TIC, pelo telefone 68 3214-1413 ou 

através do e-mail: prac-ctic@mpf.mp.br, a ser realizada em horário de expediente. 

4.4.4. O local de vistoria será o mesmo endereço de instalação informado no item 6.1.  

5. DA CONVOCAÇÃO PARA INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. A convocação para o início da prestação dos serviços será realizada através da expedição da Nota de 

Empenho/Ordem de Fornecimento que será enviada, preferencialmente, por e-mail. 

6. DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. O serviço de Telefonia Fixa Comutada – STFC será prestado na sede da Procuradoria da República no 

Acre (PR/AC), Endereço: Alameda Ministro Miguel Ferrante n. 340, Portal da Amazônia, Rio Branco - 

AC, CEP n.° 69915-632, Rio Branco/AC. 

7. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

7.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) data de sua assinatura, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

1. 

 1.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 
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 1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente; 

 1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

 1.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

 1.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

7.5. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

7.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

7.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para 

a renovação. 

7.8. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

8. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

8.1.Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES 

Caberá à CONTRATANTE: 

9.1. O MPF/AC se obriga a: 

a) exercer a fiscalização dos serviços na forma prevista na Lei nº 14.133/2021; 

b) fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA, inclusive quanto a não 

interrupção dos serviços prestados; 

c) assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho dos mesmos; 

d) assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas 

demais operadoras, de forma a garantir que continuem os mais vantajosos para a Administração; 

e) solicitar à CONTRATADA desconto, quando se mostrar desvantajoso para a Administração; 

f) documentar as ocorrências havidas e controlar as ligações realizadas; 

g) prestar as informações e os esclarecimentos atinentes aos serviços que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA; 

h) solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente das tarifas na data da emissão 

das contas telefônicas. 
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Caberá à CONTRATADA: 

9.2. Caberá à CONTRATADA, além das responsabilidades resultantes da Lei 9.472/97, de 16 de julho 

de 1997, do disposto no Plano Geral de Outorgas - PGO, aprovado pelo Decreto nº 2.534, de 2 de abril 

de 1999, do contrato de concessão/permissão/autorização assinado com a Agência Nacional de 

Telecomunicações – ANATEL e das demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços a serem 

prestados, o que segue: 

a) responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

bem, ainda, assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por 

regulamentação da ANATEL, inclusive quanto aos preços praticados no CONTRATO; 

b) credenciar por escrito, junto ao MPF/AC, um preposto com poderes de decisão para representar a 

empresa, principalmente no tocante à eficiência e agilidade na execução dos serviços objeto da 

contratação; 

c) proporcionar ao MPF/AC a migração entre operadoras, de modo a permanecer os atuais números 

utilizados na PR/AC, conforme Resolução n° 460, de 19/03/2007, da ANATEL, que trata da 

portabilidade numérica; 

d) recebida a autorização de início dos serviços (Ordem de Serviço), implantar, no prazo de até 30 (trinta) 

dias os serviços objeto desta licitação; 

e) solicitar tempestivamente reajuste do presente contrato por apostilamento, devendo constar previsão 

orçamentária. 

f) prestar o serviço, objeto desta contratação, em período integral – 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 

(sete) dias por semana – durante todo o período de vigência do CONTRATO, salvaguardados os casos 

de interrupções programadas e devidamente autorizadas pela ANATEL; 

g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo MPF/AC, por meio de 

um consultor designado para acompanhamento da execução dos serviços, em até 48 (quarenta e oito) 

horas, a contar da solicitação; 

h) fornecer, quando solicitado, estudo de perfil do tráfego telefônico, conforme determinado pelo 

MPF/AC; 

i) apresentar, sempre que solicitado pelo MPF/AC, a comprovação do valor vigente das tarifas, na data 

da emissão das contas telefônicas; 

j) apresentar, mensalmente, fatura detalhada dos serviços prestados, bem como, os valores impressos em 

reais, devendo ser fornecida tanto em papel quanto em arquivo eletrônico, cujo formato e meio de entrega 

serão definidos pela CONTRATADA, após assinatura do CONTRATO, sendo informados diretamente 

ao consultor designado pela empresa CONTRATADA; 
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k) A fatura mensal deverá ser fornecidas tanto na forma impressa quanto em arquivo eletrônico no 

formato FEBRABAN, versão 3 ou superior, cujo o meio de entrega deverá ser ou por download ou por 

mídia digital (CD) ou enviado aos e-mails do fiscal do contrato e seu substituto, estes serão informados 

a CONTRATADA após a assinatura deste contrato; 

l) fornecer número telefônico para reclamações sobre o funcionamento do serviço contratado, com 

funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana; 

m) prestar suporte técnico, com atendimento imediato, em caso de falha nos entroncamentos, nas centrais 

da concessionária local de telefonia fixa, ou nos equipamentos de conexão fornecidos pela 

CONTRATADA e instalados nas dependências físicas desta Instituição; 

n) atender de imediato as solicitações, corrigindo no prazo máximo de 02 (duas) horas, após notificada, 

qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados; 

o) responsabilizar-se pela manutenção corretiva e preventiva de todos os equipamentos e componentes 

que forem necessários para a realização do serviço objeto deste Termo de Referência; 

p) informar a necessidade de eventuais interrupções programadas dos serviços com antecedência mínima 

de 05 (cinco) dias úteis; 

q) comunicar ao MPF/AC qualquer anormalidade na prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos 

necessários; 

r) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente CONTRATO, sem prévia e expressa 

anuência do MPF/AC; 

s) assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste 

CONTRATO; 

t) apresentar nota fiscal com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data de vencimento, com 

discriminação dos serviços prestados e dos descontos ofertados; 

u) manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações a serem 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste CONTRATO; 

v) assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 

no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do 

MPF/AC; 

w) assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à execução 

dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 

 

10. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO, FATURAMENTO E PAGAMENTO 
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10.1. Os  serviços  executados  pela  CONTRATADA  serão  recebidos  provisoriamente,  no  prazo  

de até 5 (cinco) dias úteis, mediante assinatura do Termo de Recebimento Provisório, pelos fiscais  

técnico, setorial e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do 

Decreto nº 11.246, de 2022); 

8.1.1. O fiscal técnico/setorial do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato  

mediante  termo  detalhado  que  comprove  o  cumprimento  das  exigências  de  caráter técnico  (Art.  

22,  X,  Decreto  nº  11.246,  de  2022),  para  efeito  de  posterior  verificação  da conformidade  dos  

bens  e  serviços  às  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência e seus anexos; 

10.1.2. O  fiscal  administrativo  do  contrato  realizará  o  recebimento  provisório  do  objeto  do contrato  

mediante  termo  detalhado  que  comprove  o  cumprimento  das  exigências  de  caráter administrativo 

(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

10.2. Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de  cada  período  de  faturamento,  o  fiscal  

técnico/setorial do contrato apurará o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

10.2.1. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às  suas 

expensas,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou incorreções 

resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,  cabendo  à  fiscalização  não atestar  a  última e/ou  

única  medição  de  serviços  até  que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório; 

10.2.2. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega da documentação técnica de implementação da solução; 

10.2.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

10.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização  

técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que  julgar  necessários,  devendo encaminhá-los ao 

gestor do contrato para recebimento definitivo; 

10.4. Os serviços de implantação da solução serão recebidos definitivamente no prazo de em até 5  

(cinco)  dias  úteis  contados  do  recebimento  provisório,  pelos  fiscais  do  contrato,  após  a verificação 

da qualidade e conformidade dos bens e serviços e a execução da fase de Validação e Testes, quando se 
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dará a verificação da perfeita execução das obrigações contratuais (qualidade e/ou  quantidade  etc.),  

ocasião  em  que  se  fará  constar  a  assinatura  do  Termo  de  Recebimento Definitivo, de acordo com 

os seguintes procedimentos: 

10.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, setorial e 

administrativo, no cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos,  e  a  

eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022); 

10.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar  as  cláusulas  

contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as respectivas correções; 

10.4.3. Emitir  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

10.4.3.1. O fiscal técnico do contrato apurará o resultado das avaliações da execução do objeto  e,  se  for  

o  caso,  a  análise  do  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços realizados em consonância 

com os indicadores previstos no  Instrumento  de Medição de Resultado (IMR), que poderá resultar 

no redimensionamento de valores  a serem pagos à CONTRATADA,  registrando  em  Relatório  

Circunstanciado  a  ser encaminhado ao  Gestor do Contrato para recebimento definitivo; 

10.4.3.2. O Relatório Circunstanciado deverá conter: o registro, a análise e a conclusão acerca  das  

ocorrências  na  execução  do  contrato  e  demais  documentos  que  julgarem necessários e, ainda, os 

eventuais valores de glosa conforme índices estabelecidos no IMR. 

10.5. Para os demais serviços, o recebimento provisório ocorrerá mediante recibo, após finalizada sua  

execução  e  recebimento  da  fatura,  para  posterior  verificação  da  sua  conformidade  com  a 

especificação.  O  recebimento  definitivo  ocorrerá  em  até  15  (quinze)  dias  após  verificação  da 

adequação dos serviços às especificações, com consequente atesto na fatura; 

10.5.1. O  fiscal  técnico  do  contrato  apurará  o  resultado  das  avaliações  da  execução  dos 

serviços  e,  se  for  o  caso,  a  análise  do  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços 

realizados  em  consonância  com  os  indicadores  previstos  no  IMR,  que  poderá  resultar  no 

redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA. 

10.6. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição 

de Resultado (IMR), com posterior ateste da gestão contratual; 

10.7. Enviar  a  documentação  pertinente  para  a  formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
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10.7.1.  As providências pertinentes às áreas de fiscalização e gestão contratual para envio dos autos  para  

pagamento  deverão  ocorrer  até  o  dia  25  do  mês  de  emissão  do  documento  fiscal, antecipando-se  

para  o  dia  útil  anterior  em  caso  de  final  de  semana  ou  dia  não  útil,  para cumprimento dos prazos 

da Instrução Normativa RFB Nº 2005, de 29 de janeiro de 2021. 

10.8. No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento; 

10.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela CONTRATADA, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança; 

10.10. A  execução  do  serviço  pela  CONTRATADA  e  o  recebimento  provisório  pelo 

CONTRATANTE não implica a sua aceitação definitiva; 

10.11. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela solidez  e  

pela  segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita execução do 

contrato; 

10.12. Critérios de Aceitação Definitiva da Solução: 

a)  Verificação  da  quantidade,  qualidade  e  conformidade  dos  serviços  e  produtos  com  as 

especificações constantes deste Termo de Referência e seus anexos; 

b) Realização de procedimento de validação e testes no ambiente para comprovação de que a solução 

atende a todos os requisitos técnicos e de negócio previstos neste Termo de Referência e seus anexos. 

10.13. FATURAMENTO 

10.13.1. A CONTRATADA deverá apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminada, em nome 

da Procuradoria da República no Acre-MPF, CNPJ nº 26.989.715/0006-17, emitida após a emissão do 

recebimento definitivo, acompanhada das respectivas comprovações de regularidade de habilitação 

exigidas no Edital de licitação. 

10.13.1.1. A Nota Fiscal  deve  corresponder  ao  objeto  recebido  e  respectivos  valores  e quantitativos 

constantes da nota de empenho; 

10.13.1.2. No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, o 

CONTRATANTE notificará a CONTRATADA a sanar o problema em até 2 (dois) dias úteis, com 

suspensão do prazo de pagamento. 

10.13.2. Caso  a  CONTRATADA  seja  optante  pelo  Sistema  Integrado  de  Pagamento  de Impostos  

e  Contribuições  das  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  –  SIMPLES, deverá apresentar 

com a Nota Fiscal a devida comprovação a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, 

de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006. 
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10.13.3. Quando  do  pagamento  da  fatura  ou  nota fiscal  será efetuada a  retenção  dos  valores 

correspondentes a tributos e contribuições sociais, nos termos legais. 

10.13.4. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA eventuais valores relativos a multas e juros 

de mora de tributos e contribuições sociais, decorrentes de entrega de faturamento em atraso, configurado 

por prazo inferior a 10 (dez) dias corridos do vencimento da obrigação. 

10.13.5. A  contratada  deverá  emitir  os  documentos  de  cobrança  no  mês  seguinte  ao  da prestação 

dos serviços; 

10.13.6. O  período  de  faturamento  mensal  deverá  corresponder  ao  período  de  um  mês conforme 

calendário oficial. 

10.14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.14.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias corridos a contar do recebimento definitivo 

dos serviços e consequente atesto da Nota Fiscal, salvo quando houver pendência de liquidação de 

qualquer obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade  ou  

inadimplência,  por  meio  das  operações  usuais  disponibilizadas  no  Sistema Integrado de 

Administração Financeira do Governo Federal. 

10.14.2. O  pagamento  referente  aos  serviços  sob  demanda  será  efetuado  pelos  serviços efetivamente  

prestados  pela  CONTRATADA,  em  moeda  nacional,  em  até  30  (trinta)  dias corridos a contar do 

atesto da Fatura/Nota Fiscal, por meio das operações usuais disponibilizadas no Sistema Integrado de 

Administração Financeira do Governo Federal. 

10.14.3. O  pagamento  poderá  ser  efetuado  parcialmente  na  pendência  de  liquidação  de qualquer 

obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

10.14.4. A  Nota  Fiscal  deverá  ser  apresentada  devidamente  preenchida  e  discriminada,  em nome 

do CONTRATANTE. 

10.14.5. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou nota  

fiscal,  ou  dos  documentos  exigidos  como  condição  para  pagamento,  importará  na interrupção da 

contagem do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a regularização da situação. 

10.14.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  fica  convencionada  a  taxa  de  atualização  financeira devida 

pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo 

I= (TX/100),  assim apurado:  I = (6/100)    I = 0,00016438 

         365                                           365 
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Em que: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

 

10.14.7. No pagamento do(s) serviço(s) descrito(s) na Nota Fiscal, será verificada a pertinência da 

retenção do Imposto sobre a Renda (IR), Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL), 

Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade  Social  (CONFINS)  e  Contribuição  para o 

PIS/PASEP,  nos  termos  da  Instrução  Normativa  RFB  nº  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012. 

Ademais, a retenção do Imposto Sobre Serviços (ISS) e da previdência social (INSS) ocorrerá desde que 

esteja prevista em regulamento que se aplique ao caso. 

10.14.8. A  fatura  mensal  poderá  sofrer  glosas,  conforme  o  disposto  no  Instrumento  de Medição 

de Resultado (IMR), referente ao mês de competência da prestação de serviço ou de meses anteriores. 

10.14.9. O pagamento será realizado, preferencialmente por meio de cartão de pagamento com 

divulgação do extrato no portal nacional de contratações públicas (PNCP). 

10.15. Instrumento de Medição de Resultado (IMR) 

10.15.1. O IMR é o mecanismo que define, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente 

observáveis  e  comprováveis,  os  níveis  esperados  de  qualidade  da  prestação  dos  serviços  e 

respectivas adequações de pagamento, sob pena de impacto no pagamento dos serviços; 

10.15.2. Para medir a qualidade dos serviços contratados realizados, serão utilizados indicadores 

relacionados às suas características, que terão metas definidas de forma quantitativa; 

10.15.3. Serão definidos critérios e metas de acordo com as características do serviço contratado; 

10.15.4. A frequência de medição será mensal; 

10.15.5. Os  serviços  deverão  ser  prestados  pela  CONTRATADA  de  forma  a  alcançar  os resultados 

definidos pelo CONTRATANTE neste Termo de Referência; 

10.15.6. O detalhamento dos Indicadores encontra-se anexo ao instrumento convocatório; 

10.15.7. A emissão da fatura pela CONTRATADA está condicionada à informação do valor de glosas 

resultante da avaliação do IMR para o período; 

10.15.8. Constarão  no  relatório  do(s)  fiscal(is)  do  contrato,  dentre  outras  informações,  os 

indicadores/metas alcançados, recomendações técnicas, administrativas e gerenciais e demais 

informações relevantes para a gestão contratual; 
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10.15.9. No caso de glosas no(s) faturamento(s) decorrente(s) do não cumprimento do IMR, a 

CONTRATADA disporá do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do fechamento da avaliação  

dos  indicadores,  para  apresentar  justificativas  ao  CONTRATANTE,  que  deverá avaliá-las no mesmo 

prazo. Sendo aceitas as justificativas ou se elas não forem avaliadas pelo CONTRATANTE 

tempestivamente, sendo considerado aceite tácito, não haverá a aplicação do redutor; 

10.15.9.1. No caso de não aplicação da glosa em razão de intempestividade na avaliação das 

justificativas, quando concluída a análise e persistindo o entendimento de que deve ser aplicado o IMR 

para glosa, esta deverá ser efetuada no pagamento da próxima fatura; 

10.15.10.  A  aplicação  das  glosas  decorrentes  do  não  cumprimento  do IMR  acordado  é cumulativa 

e não prejudica a aplicação das sanções a que a CONTRATADA esteja sujeita pelo não cumprimento  

das  obrigações  contratuais  ou  execução  insatisfatória  dos  serviços,  nos termos previstos em lei. 

 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

3. der causa à inexecução total do contrato; 

4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, I. Advertência 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

 II. Impedimento de licitar e contratar,  quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 202 

 IV. Multa: 
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  1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

  2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 15% 

a 30% do valor do Contrato. 

  3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, 

de 15% a 30% do valor do Contrato. 

  4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor 

do Contrato. 

  5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do Contrato. 

  6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
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orientações dos órgãos de controle. 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

12. DA PROPOSTA E CRITÉRIO PARA JULGAMENTO 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Contratação Direta, na 

modalidade Dispensa de Licitação, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo Menor Preço. 

Exigências de habilitação 

12.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

12.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
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Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

12.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

12.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz. 

12.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

12.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

12.11. Licença/outorga/autorização de STFC (Serviço de Telefonia Fixa Comutada) junto à ANATEL 

para a prestação do serviço; 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

12.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

12.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

12.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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12.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

12.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

12.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

12.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea 

“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

12.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

12.23. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos 

pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo 

Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

12.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação. 

12.25 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 
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12.26. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 

anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

Qualificação Técnica 

12.27. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 

da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

12.27.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

12.27.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

12.27.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

12.28. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

12.28.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 

na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º 

a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

12.28.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

12.28.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 

do serviço; 

12.28.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

12.28.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

12.28.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

 a) ata de fundação; 

 b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

 c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

 d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
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 e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou 

nas reuniões seccionais; 

e 

 f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

12.28.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 

de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

 

13. DO PREÇO 

13.1. A proposta deverá ser apresentada com preço unitário e total, em moeda nacional, já consideradas 

as despesas com tributos, fretes e demais custos que incidam direta ou indiretamente na execução da 

prestação do serviço. 

13.2. O custo estimado total da contratação no primeiro ano de prestação do serviço é de R$ 24.349,32 

(vinte e quatro mil, trezentos e quarenta e nove reais e trinta e dois centavos), conforme custos unitários 

apostos na tabela do item 1.1. 

 

14. DA VALIDADE DAS PROPOSTAS 

14.1. Toda proposta apresentada será considerada com prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, 

a contar da data de sua apresentação, salvo se da mesma constar prazo superior, que prevalecerá. 

 

15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta dos recursos consignados no 

orçamento do Ministério Público Federal para o ano de 2024, na natureza de despesa 33.90.39 (Serviço 

de Telefonia Fixa), Plano Interno TELEST. 

  

16. DO FORO 

16.1. As questões decorrentes deste acordo, não solucionadas na esfera administrativa, serão dirimidas 

no Foro Federal de Rio Branco/AC, com renúncia de qualquer outro. 

 

Rio Branco, data da assinatura eletrônica. 

 

[assinado eletronicamente] 

CASSIOS MAIA CARVALHO 

Coordenador de Tecnologia de Informação e Comunicação da PR/AC 
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